
Delegado de polícia não pode ser obrigado a prender em flagrante, diz
juiz gaúcho

O delegado de polícia não está obrigado a homologar prisão alguma se não for este seu convencimento.
Pouco importa se o pedido de prisão foi feito por juiz, representante do Ministério Público ou por
policial militar. O entendimento é do juiz José Antônio Coitinho, titular da 2ª Vara da Fazenda Pública
de Porto Alegre, ao recusar Ação de Improbidade Administrativa movida pelo Ministério Público contra
delegada da Polícia Civil da capital.

Conforme o magistrado, em despacho assinado no dia 5 de novembro, a Promotoria e a Brigada Militar
não deram à delegada acesso às provas, a fim de que ela pudesse decidir se aceitava ou não o pedido de
lavratura de prisão em flagrante, conforme previsto em lei. Para o juiz, se a delegada não investigou, não
conhece a prova. E se não conhece a prova, não pode proceder em prisão alguma.

‘‘A prisão em flagrante é, terminantemente, dentre todas as formas de prisão, a que exige maior cuidado
por parte dos operadores do direito, pois é a única que não depende de prévia autorização judicial, sendo,
como regra, formalizada pela autoridade policial. Face a sua precariedade, o risco ao qual se submete a
autoridade policial de incorrer em uma arbitrariedade, e consequentemente prática de crime de abuso de
autoridade, é colossal’’, afirmou no despacho.

A Constituição Federal, em seu artigo 144, parágrafo 4º, estabelece que compete às polícias civis,
chefiadas pelos delegados, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as
militares, lembrou o magistrado. A Lei 12.830/2013 vai no mesmo sentido. O parágrafo 1º, do artigo 2º
diz: ‘‘ao delegado de polícia, na qualidade de autoridade policial, cabe a condução da investigação
criminal por meio de inquérito policial ou outro procedimento previsto em lei, que tem como objetivo a
apuração das circunstâncias, da materialidade e da autoria das infrações penais’’.

O caso
Conforme o relato do despacho, o promotor pediu e conseguiu autorização judicial para proceder escuta
telefônica de supostos envolvidos com o tráfico de drogas na região da Lomba do Pinheiro, em Porto
Alegre. Feitas as escutas, chegou à conclusão de que o delito de tráfico estava, de fato, ocorrendo
naquele local. Pediu à Justiça, então, a expedição de Mandado de Busca e Apreensão, prontamente
deferido.

Com o mandado em mãos, o Ministério Público delegou a função para a Brigada Militar (a Polícia
Militar gaúcha). Dirigindo-se ao local indicado, além da busca e apreensão, os agentes da brigada
efetuaram a prisão em flagrante de todos os que se encontravam no interior da residência,
acompanhando-os até a 3ª Delegacia de Pronto Atendimento.
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No momento da apresentação à delegada plantonista, Ana Luíza Caruso, os ‘‘brigadianos’’ nãosouberem
individualizar as condutas praticadas, nem informar se algum deles portava drogas nomomento da
apreensão. Por isso, a delegada se recusou a lavrar o auto de prisão em flagrante dos oitosuspeitos. Tal
recusa motivou inquérito e a ação de improbidade administrativa contra a delegada.

Clique aqui para ler a íntegra do despacho.
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